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11 — Comérecio internacional. Importagdo e exportagio.
Balango comercial. Restrigdes a0 coméreio inter-
nacional. :

12 — Alfandega e impostos aduaneiros. Pautas aduanei-
ras. Tratados de comércio. Cldusula da nagio mais
favorecida.

13 — Tendéncias de integragéo econémica e politica depois
da Segunda Guerra Mundial. O Plano Marshall.
A formagéio do Benelux. A Comunidade Europeia
do Carvéio e Ag¢o. O Tratado de Roma e o Mer-
cado Comum FEuropeu. A Convencio de Esto-
colmo e a Associagio Europeia de Coméreio
Livre. O Tratado de Montevideu e a Zona do
Comércio Livre. O G. A. T..T.

14 — Acglio da O. N. U. no desenvolvimento das trocas -

internacionais. Comissiio Econémica para a Eu-
ropa, Comissiio Econdmica para a Asia e Extremo
Oriente. Comisséo Econdmica para a América La-
tina. A Comissio Econémica para a Africa. A Con-
feréncia Mundial de Comércio e Desenvolvimento.

15 — A cooperagio internacional no domfnio da protecgéo
as populagdes. A Organizagio Mundial da Satde.
A TU. N. E. 8. C. O. e a sua acgiio politica e cul-
tural; a U. N. I. C. E. F.

16 — Problemas econémicos de superpovoamento. A pro-
dugdo agricola e a F. A. O. Aspectos da agricul-
tura em Portugal.

17 — As industrias extractivas. A produciio mundial do
petrdleo, do ouro, dos metais radicactivos. O Eu-
ratom. ‘

18 — Elementos da estrutura econémica dos principais
paises europeus. O problema monetério.

19 — As bases da economia soviética. O desenvolvimento
industrial e as regides subdesenvolvidas da Rus-
sia. O dominio russo na Europa oriental. Impor-
tineia das minas da Poldénia, da agricultura da
Hungria, dos recursos da Roménia e da Checos-
lovédquia para a economia soviética.

20 — O potencial econémico dos Estados Unidos. A pro-
duglio de energia e os recursos minerais. A agri-
cultura dos Estados Unidos. O coméreio externo
dos Estados Unidos e a sua evolugio depois da
Segunda Guerra Mundial. A politica de investi-
mento de capitais.

21 — A economia da América Latina. Influéncia da poli-
tica econdmica dos Estados Unidos.

22 — A valorizagio econdmica da Africa e a politica ia-
ternacional. As vias de comunicacfio e a explora-
¢lio do subsolo africano. A produgio agricola afri-
cana. Evolugdo da politica de investimento de
capitais estrangeiros em Africa. O acesso aos mer-
cados e os pregos internacionais das matérias-
-primas. .

23 — Factores econémicos e factores humanos que con-
dicionam o progresso da Africa do Sul. As pro-

. vincias ultramarinas portuguesas de Angola e Mo-
cgambique e o desenvolvimento econémico da
Africa central e da Africa austral.

24 — Aspectos da economia do Japéo depois da Segunda
Guerra Mundial. A influéreia da politica dos Es-
tados Unidos e a sua evolugio. Aumento demo-
grafico e sua influéncia sobre a economia japo-
nesa; a agricultura e o progresso industrial.

25 — A evolugio econdmica da China Continental a par-

tir de 1949. Reformas de estrutura econdémica e

social. '
Ministério dos Negécios Estrangeiros, 22 de Junho de
1968. — O Ministro dos Negécios Estrangeiros, Alberto
Marciano Gorjdo Franco Nogueira.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS

Gabinete do Ministro

Decreto n.° 48 446

Reconhecendo-se a preméncia de ser estudado o pro-
blema da qualificagio profissional dos diversos téenicos
intervenientes no projecto e na construcdo das obras de
engenharia e, em particular, das estruturas de betdo ar-
mado; - :

Reconhecendo-se também que a actual redacgdo do ar-
tigo 2.° do Regulamento de Estruturas de Betfio Armado
veio cercear a actividade que estava sendo desenvolvida
por alguns agentes téenicos de engenharia civil e de minas
no projecto de estruturas de betdo armado, com boas pro-
vas dadas no exercicio dessa actividade;

Tendo sido iniciados os estudos com vista ao estabele-
cimento de um sistema de qualificacdio, profissional, mas
convindo, entretanto, adoptar uma solucéio transitéria;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-

‘tigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu pro-

mulgo o seguinte:

Artigo tnico. Fica suspensa a aplicacio do disposto no
§.1.° do artigo 2.° do Regulamento de Estruturas de Betso
Armado, aprovado pelo Decreto n.° 47 723, de 20 de Maio
de 1967.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 22 de Junho de
1968. — Amfrico DEUS RoDRIGUES THOMAZ — Anténio de
Oliveira Salazar — José Albino Machado Vas.

Junta das Construgdes para o Ensino Técnico
e Secundario

" Decreto-Lei n.° 48 447

Por forga do Decreto-Lei n.° 47 480, de 2 de Janeiro
de 1967, foi criada a Direccdo de Servicos do Ciclo Prepa-
ratdrio, de que depende o ciclo preparatério do ensino se-
cunddrio. ‘ ;

Como este ciclo funcionard em edificios escolares pro-
prios e aquela Direcgéio de Servicos é independente das
duas Direc¢des-Gerais que na Junta das Construgdes para
o Ensino Técnico e Secunddrio representam o. ensino, re-
conheceu-se ser necessirio alterar a constituicdo da refe-
rida Junta.

Nestes termos: .

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.e 2.°
do artigo 109.° da Constituicdio, o Governo decreta e en
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. O artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 87229,
de 24 de Dezembro de 1948, passa a ter a seguinte re-
daccéo:

Artigo 1.° A Junta das Construcdes para o Ensino
Téenico e Secunddrio serd constitufda pelos seguintes
membros: ‘ '

Presidente — uma individualidade de reconhe-
cida competéneia em matéria de ediffcios esco-
lares. ' 4

Vogais: .

Um administrador-delegado — engenheiro ci-
vil; .

Um representante da Direccdo-Geral do En-
sino Liceal;




